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RESUMO 

Objetivo: caracterizar os casos de violência contra a mulher, notificados em um município 
do sudoeste do Paraná. Método: trata-se de um estudo retrospectivo, descritivo e de 
abordagem quantitativa.  A coleta de dados ocorreu no portal do Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde, pesquisando variáveis como: faixa etária, 
escolaridade, raça/cor, tipos de violência e responsável pela agressão. Resultados: foram 
encontrados 1.762 casos notificados entre 2017 e 2021. Conclusões: as mulheres mais 
acometidas foram: jovens de 15 a 19 anos (27,70%); ensino médio completo (28,04%); e 
brancas (68,44%). Referente ao tipo de violência e responsável pela agressão, 20,56% das 
ocorrências foram de forma física e 33,47% tendo o cônjuge como principal executor. 
Descritores: Violência contra a mulher; Enfermagem; Atenção primária à saúde; Saúde 
pública; Sistemas de informação em saúde 

ABSTRACT 

Objective: to characterize the cases of violence against women reported in a municipality 
in the southwest of Paraná, Brazil. Method: this is a retrospective, descriptive study with 
a quantitative approach. Data collection took place on the website of the Information 
Technology Department of the Unified Health System, searching for variables such as: age 
group, schooling, race/color, types of violence, and the person responsible for the 
aggression. Results: 1,762 cases were reported between 2017 and 2021. Conclusions: the 
most affected women were: young people aged 15 to 19 (27.70%); complete high school 
(28.04%); and white (68.44%). Regarding the type of violence and the person responsible for 
the aggression, 20.56% of the incidents were physical and 33.47% had the spouse as the main 
perpetrator. 
Descriptors: Violence against women; Nursing; Primary health care; Public health; Health 
information systems 

RESUMEN 

Objetivo: caracterizar los casos de violencia contra la mujer notificados a un municipio del 
suroeste del Paraná. Método: se trata de un estudio retrospectivo, descriptivo y de enfoque 
cuantitativo. La recopilación de datos ocurrió en el portal del Departamento de Informática 
del Sistema Único de Salud investigando variables como: grupo de edad, educación, 
raza/color, tipos de violencia y, responsable por la agresión. Resultados: se encontraron 
1.762 casos reportados entre 2017 y 2021. Conclusiones: las mujeres más afectadas fueron 
jóvenes de 15 a 19 años (27,70%), con enseñanza secundaria completa (28,04%) y blancas 
(68,44%). En cuanto al tipo de violencia y responsable por la agresión, el 20,56% de las 
ocurrencias fueron de forma física y el 33,47% tuvieron al cónyuge como principal ejecutor.  
Descriptores: Violencia contra la mujer; Enfermería; Atención primaria de salud; Salud 
pública; Sistemas de información en salud 
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INTRODUÇÃO

A violência contra a mulher é 
descrita como fenômeno social complexo, 
com graves consequências no contexto 
psicológico, moral e físico. Estimativas 
apontam que aproximadamente uma em 
cada três mulheres no mundo, foram 
vítimas de violência física e/ou sexual, 
praticadas por parceiro íntimo ou violência 
sexual por não parceiro, durante a vida.1-2 

Violência contra a mulher é qualquer 
conduta sofrida pelo gênero, que ocasione 
danos ou morte, praticada de forma física, 
psicológica, sexual, patrimonial ou moral, 
ocorrendo em espaços públicos ou 
privados. No Brasil, a Lei Maria da Penha, 
foi instaurada para coibir e prevenir a 
violência doméstica e familiar contra a 
mulher, estabelecendo medidas de 
assistência e proteção às vítimas.3 

Incontestavelmente a mulher 
sempre foi hostilizada e menosprezada, 
sendo submissa ao homem. Somente após 
anos de luta, foi conquistando espaço e 
direitos, mas ainda é assombrada pelas 
práticas comuns do passado. O 
enfrentamento da violência contra a 
mulher é um problema de saúde pública, e 
a equipe de saúde deve acolher a vítima, 
amparando a mesma para que ela não 
sinta vergonha ou medo de expor o 
ocorrido. A enfermagem normalmente 
exerce o primeiro contato dessas mulheres 
com a instituição de saúde, e é durante a 
anamnese, exame físico e escuta ativa que 
muitas vezes são identificados os casos, e 
aos profissionais cabe prestar apoio 
emocional e abster-se de pré-julgamentos, 
além de ofertar os serviços necessários à 
vítima.4-5 

Situações de violência por vezes 
resultam em feminicídio, os quais são 
praticados por reação de ódio contra a 
mulher, como por exemplo, quando ela 
possui autonomia, sobre seu próprio corpo 
ou ao conquistar posições que 
tradicionalmente são ocupadas por 
homens. No período de 2009 a 2016, o 
Paraná registrou 14.793 casos de violência 
física praticada por parceiro íntimo contra 
a mulher, com uma taxa de notificação de 
violência física entre mulheres de 20 a 59 
anos de 11,1 casos por 100 mil mulheres 
em 2009 para 91,2 em 2016, com uma taxa 

crescente em todas as macrorregionais de 
saúde e no estado do Paraná.6-7 

No ano de 2021, houve queda nos 
registros de feminicídio, sendo estimado 
1.319 vítimas letais, 32 vítimas a menos do 
que no ano anterior.6 No Paraná, foram 75 
casos em 2021, ocupando o 7º lugar no 
ranking nacional de feminicídio.8 

Diante deste contexto, o estudo teve 
por objetivo caracterizar os casos de 
violência contra a mulher, notificados em 
um município do sudoeste do Paraná. 

MATERIAIS E MÉTODO 

Trata-se de um estudo 
retrospectivo, descritivo e de abordagem 
quantitativa. O cenário de estudo foi um 
município do sudoeste do Paraná, 
utilizando-se de dados de domínio público, 
disponíveis no portal do Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde 
(DATASUS). A construção do estudo foi 
amparada nas recomendações 
Strengthening the Reporting of 
Observational Studies in Epidemiology.9 

A população do estudo constituiu-se 
de mulheres vítimas de violência, 
atendidas e notificadas nos serviços de 
saúde do município. Como critérios de 
inclusão utilizou-se o universo de casos 
notificados, com idade acima de 15 anos. 
O período pesquisado foi entre 2017 e 
2021. 

A coleta de dados ocorreu no período 
de fevereiro a maio de 2023 através do 
portal do DATASUS, em TABNET disponível 
em: 
https://datasus.saude.gov.br/informacoe
s-de-saude-tabnet/. Onde foram 
acessados os dados disponíveis em 
“Epidemiológicas e Morbidade”, na opção 
“Doenças e Agravos de Notificação - 2007 
em diante (SINAN)” selecionando o agravo 
“violência interpessoal/autoprovocada”. 
Elegeu-se variáveis como: município de 
notificação, município de ocorrência, 
sexo, faixa etária, raça, escolaridade, tipo 
de violência e relação da vítima com o 
agressor. 

Os dados coletados foram 
analisados, quantificados, e apresentados 
em tabelas. Sendo a técnica de análise dos 

https://datasus.saude.gov.br/informacoes-de-saude-tabnet/
https://datasus.saude.gov.br/informacoes-de-saude-tabnet/


J. nurs. health. 2024;14(2):e1426804 

ISSN 2236-1987 ∣ Faculdade de Enfermagem ∣ UFPEL 

3 
 

dados de forma descritiva, pela frequência 
simples dos dados.  

O estudo respeitou os preceitos 
éticos de pesquisa envolvendo seres 
humanos, não utilizando nenhum tipo de 
identificação da população. Estando 
embasado na resolução Nº 510/16, do 
Conselho Nacional de Saúde, a qual 
regulamenta os estudos com dados de 
acesso e domínio público, sendo assim 
dispensou o registro e avaliação pelo 
sistema CEP/CONEP. 

RESULTADOS 

No período analisado, 
correspondente aos anos de 2017 a 2021, 
foram notificados 1.762 casos de violência 
contra a mulher. Os resultados foram 
tabulados e apresentados em tabelas, 

caracterizando o perfil dos casos 
notificados. 

Durante os anos pesquisados, foi 
possível observar que mulheres jovens são 
as mais violentadas, com 27,70% do total 
de casos notificados entre os 15 e 19 anos, 
seguido por 25,88% entre 20 e 29 anos, e 
20,43% dos 30 aos 39, conforme 
apresentado na Tabela 1. 

Ao que se refere a Tabela 2, a 
respeito da raça autodeclarada, mais da 
metade das vítimas são brancas (68,44%), 
em contrapartida, as amarelas são minoria 
(0,45%). 

Ao analisar a Tabela 3, com relação 
à escolaridade, o número de notificações 
é maior em vítimas com Ensino Médio 
Completo (28,04%), seguido por Ensino 
Médio Incompleto (23,83%). 

 
Tabela 1. Faixa etária dos casos notificados, no período de 2017 a 2021, Pato Branco, Paraná 

Faixa etária 

Ano pesquisado 

2017 
N (%) 

2018 
N (%) 

2019 
N (%) 

2020 
N (%) 

2021 
N (%) 

Total 
N (%) 

15-19 34 
(20,73%) 

86 
(36,75%) 

55 
(24,56%) 

48 
(28,58%) 

21 
(23,08%) 

244 
(27,70%) 

20-29 43 
(26,22%)  

51 
(21,80%) 

58 
(25,90%) 

45 
(26,78%) 

31 
(34,06%) 

228 
(25,88%) 

30-39 37 
(22,57%) 

48 
(20,51%) 

46 
(20,53%) 

33 
(19,64%) 

16 
(17,58%) 

180 
(20,43%) 

40-49 24 
(14,63%) 

26 
(11,11%) 

35 
(15,62%) 

22 
(13,10%) 

13 
(14,28%) 

120 
(13,62%) 

50-59 21 
(12,80%) 

17 
(7,26%) 

12 
(5,36%) 

12 
(7,14%) 

6 
(6,60%) 

68 
(7,72%) 

Acima de 60 5 
(3,05%) 

6 
(2,57%) 

18 
(8,03%) 

8 
(4,76%) 

4 
(4,40%) 

41 
(4,65%) 

TOTAL 164 234 224 168 91 881 

Fonte: DATASUS, 2023. 
 
Tabela 2. Casos notificados de acordo com a raça autodeclarada da vítima, no período de 2017 a 
2021, Pato Branco, Paraná 

Raça/Cor 

Ano pesquisado   

2017 
N (%) 

2018 
N (%) 

2019 
N (%) 

2020 
N (%) 

2021 
N (%) 

Total 
N (%) 

Branca  
115 

(70,13%) 
146 

(62,40%) 
155 

(69,20%) 
122 

(72,62%) 
65 

(71,43%) 
603 

(68,44%) 

Preta  
9 

(5,48%) 
16 

(6,84%) 
11 

(4,91%) 
8 

(4,76%) 
3 

(3,30%) 
47 

(5,34%) 

Amarela  
1 

(0,60%) 
- 1 

(0,44%) 
1 

(0,60%) 
1 

(1,10%) 
4 

(0,45%) 

Parda  
39 

(23,79%) 
72 

(30,76%) 
57 

(25,45%) 
37 

(22,02%) 
22 

(24,17%) 
227 

(25,77%) 

TOTAL  164 234 224 168 91 881 

Fonte: DATASUS, 2023. 
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Tabela 3. Retrata a escolaridade das vítimas de violência no período de 2017 a 2021, Pato Branco, 
Paraná 

Escolaridade   

Ano pesquisado    

2017  
N (%)  

2018  
N (%)  

2019  
N (%)  

2020  
N (%)  

2021  
N (%)  

Total   
N (%)  

Ignorado/Branco  3  
(1,83%)  

8  
(3,42%)  

4  
(1,78%)  

2  
(1,19%)  

1  
(1,09%)  

18  
(2,04%)  

Analfabeto  4  
(2,44%)  

2  
(0,85%)  

6  
(2,68%)  

2  
(1,19%)  

1  
(1,09%)  

15  
(1,70%)  

1ª a 4ª série 
incompleta do EF  

18  
(10,98%)  

22  
(9,40%)  

17  
(7,59%)  

11  
(6,55%)  

4  
(4,40%)  

72  
(8,17%)  

4ª série completa do 
EF  

5  
(3,05%)  

12  
(5,13%)  

7  
(3,12%)  

10  
(5,95%)  

4  
(4,40%)  

38  
(4,32%)  

5ª a 8ª série 
incompleta do EF  

22  
(13,42%)  

33  
(14,10%)  

21  
(9,38%)  

23  
(13,69%)  

18  
(19,78%)  

117  
(13,28%)  

Ensino fundamental 
completo  

18  
(10,98%)  

18  
(7,70%)  

27  
(12,05%)  

10  
(5,95%)  

4  
(4,40%)  

77  
(8,74%)  

Ensino médio 
incompleto  

34  
(20,74%)  

64  
(27,35%)  

56  
(25%)  

41  
(24,40%)  

15  
(16,48%)  

210  
(23,83%)  

Ensino médio 
completo  

42  
(25,60%)  

58  
(24,78%)  

58  
(25,90%)  

54  
(32,14%)  

35  
(38,46%)  

247  
(28,04%)  

Educação superior 
incompleta  

13  
(7,92%)  

12  
(5,13%)  

16  
(7,14%)  

9  
(5,36%)  

5  
(5,50%)  

55  
(6,25%)  

Educação superior 
completa  

5  
(3,04%)  

5  
(2,14%)  

12  
(5,36%)  

6  
(3,58%)  

4  
(4,40%)  

32  
(3,63%)  

TOTAL  164  234  224  168  91  881  

Fonte: DATASUS, 2023. 
 

Observando os tipos de violência 
notificados no período, a tabela 04 revela 
que em todos os anos a violência física 
manteve maior ocorrência, contabilizando 
528 notificações, cerca de 20,56%, com 
maior prevalência no ano de 2017 
totalizando 137 casos (27,96%). Na 
sequência evidencia-se a violência de 
repetição com 416 notificações, 
aproximadamente 16,20%, com maior 
número de casos notificados no ano de 
2018 com 124 casos (18,45%) e a força 
corporal espancamento, com 409 
notificações, aproximadamente 15,93%, 

com maior ocorrência no ano de 2018 com 
109 casos (15,98%) (Tabela 4). 

Outra variável analisada foi o grau de 
parentesco e/ou afinidade com o agressor. 
A maioria dos casos esteve vinculado ao 
cônjuge, totalizando entre 2017 e 2021, 
165 notificações, cerca de 33,47%, na 
sequência revela-se a agressão cometida 
por amigos/conhecidos com 86 
notificações, aproximadamente 17,45% e 
por fim pessoas desconhecidas, com 60 
notificações, cerca de 12,16%, conforme 
descrito na Tabela 5. 

 
Tabela 4. Tipos de violência notificados, no período de 2017 a 2021, Pato Branco, Paraná 

Tipos de violência 

Ano pesquisado Total 
N  

(%) 
2017  
N %  

2018 
N % 

2019 
N % 

2020 
N % 

2021 
N % 

Violência de 
repetição 

69 
(14,08%) 

113 
(16,57%) 

124 
(18,45%) 

74 
(16,09%) 

36 
(13,64%) 

416 
(16,20%) 

Violência física 137 
(27,96%) 

129 
(18,91%) 

116 
(17,26%) 

89 
(19,35%) 

57 
(21,59%) 

528 
(20,56%) 

Violência 
Psico/moral 

72 
(14,69%) 

66 
(9,68%) 

74 
(11,01%) 

43 
(9,35%) 

26 
(9,85%) 

281 
(10,94%) 

Violência tortura 2 
(0,41%) 

5 
(0,73%) 

3 
(0,45%) 

1 
(0,22%) 

3 
(1,14%) 

14 
(0,55%) 

Violência sexual 8 
(1,63%) 

22 
(3,23%) 

17 
(2,53%) 

16 
(3,48%) 

4 
(1,52%) 

67 
(2,61%) 

Outras violências 31 
(6,33%) 

83 
(12,17%) 

75 
(11,16%) 

62 
(13,48%) 

39 
(14,77%) 

290 
(11,29%) 
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Força corporal 
espancamento 

74 
(15,10%) 

109 
(15,98%) 

108 
(16,07%) 

77 
(16,74%) 

41 
(15,53%) 

409 
(15,93%) 

Enforcamento 4 
(0,82%) 

10 
(1,47%) 

12 
(1,79%) 

6 
(1,30%) 

4 
(1,52%) 

36 
(1,40%) 

Envenenamento 59 
(12,04%) 

73 
(10,70%) 

64 
(9,52%) 

55 
(11,96%) 

36 
(13,64%) 

287 
(11,18%) 

Ameaça 20 
(4,08%) 

39 
(5,72%) 

44 
(6,55%) 

13 
(2,83%) 

10 
(43,79%) 

126 
(4,91%) 

Outra agressão 6 
(1,22%) 

10 
(1,47%) 

17 
(2,53%) 

8 
(1,74%) 

4 
(1,52%) 

45 
(1,75%) 

Assédio sexual 2 
(0,41%) 

10 
(1,47%) 

4 
(0,60%) 

2 
(0,43%) 

1 
(0,38%) 

19 
(0,74%) 

Estupro 6 
(1,22%) 

13 
(1,91%) 

14 
(2,08%) 

13 
(2,83%) 

3 
(1,14%) 

49 
(1,91%) 

Exploração sexual 0 
(0%) 

0 
(0%) 

0 
(0%) 

1 
(0,22%) 

0 
(0%) 

1 
(0,04%) 

TOTAL 490 682 672 460 264 2.568 

Fonte: DATASUS, 2023. 

Tabela 5. Representa o responsável pela agressão, no período de 2017 a 2021, Pato Branco, Paraná 

Responsável pela 
agressão 

Ano pesquisado 

Total 2017 
N % 

2018 
N % 

2019 
N % 

2020 
N % 

2021 
N % 

Pai 4 
(4,60%) 

6 
(4,41%) 

6 
(4,65%) 

5 
(5,32%) 

5 
(10,64%) 

26 
(5,27%) 

Padrasto 3 
(3,45%) 

5 
(3,68%) 

2 
(1,55%) 

2 
(2,13) 

0 
(0%) 

12 
(2,44%) 

Cônjuge 26 
(29,89%) 

39 
(28,68%) 

47 
(36,43%) 

35 
(37,23%) 

18 
(38,30%) 

165 
(33,47%) 

Ex-Cônjuge 13 
(14,94%) 

9 
(6,62%) 

13 
(10,08%) 

6 
(6,38%) 

4 
(8,51%) 

45 
(9,13%) 

Namorado(a) 3 
(3,45%) 

6 
(4,41%) 

8 
(6,20%) 

7 
(7,45%) 

1 
(2,13%) 

25 
(5,07%) 

Ex-Namorado(a) 3 
(3,45%) 

6 
(4,41%) 

1 
(0,78%) 

3 
(3,19%) 

1 
(2,13%) 

14 
(2,84%) 

Amigos/conhecidos 16 
(18,39%) 

25 
(18,38%) 

19 
(14,73%) 

20 
(21,28%) 

6 
(12,77%) 

86 
(17,45%) 

Desconhecido(a) 9 
(10,34%) 

22 
(16,18%) 

13 
(10,08%) 

6 
(6,38%) 

10 
(21,28%) 

60 
(12,16%) 

Cuidador 0 
(0%) 

1 
(0,74%) 

4 
(3,10%) 

0 
(0%) 

0 
(0%) 

5 
(1,01%) 

Patrão/chefe 0 
(0%) 

3 
(2,21%) 

4 
(3,10%) 

0 
(0%) 

0 
(0%) 

7 
(1,42%) 

Outros vínculos 10 
(11,49%) 

14 
(10,29%) 

12 
(9,30%) 

10 
(10,64%) 

2 
(4,26%) 

48 
(9,74%) 

TOTAL 87 136 129 94 47 493 

Fonte: DATASUS, 2023. 

DISCUSSÃO 

A violência contra a mulher é um 
problema estrutural, característico do 
patriarcado que persiste e se perpetua 
culturalmente no mundo, apesar dos 
esforços dos movimentos sociais para 
erradicá-lo. A ocorrência da maioria 
dessas violências, estão nas relações com 
parceiros íntimos ou ex-companheiros, 
prevalecendo em vítimas na faixa etária 
entre 20 e 44 anos.10 

Diante dos dados apresentados, 
evidencia-se o perfil das mulheres que são 
alvo de violência no município analisado. 
A grande maioria das vítimas encontra-se 
na faixa etária entre 15 e 39 anos, 
totalizando 70,01% dos casos, sendo que, 
cerca de 51,87% das vítimas possuem 
escolaridade igual ou superior a oito anos. 
Quanto a raça, 68,44% das mesmas se 
autodeclaram brancas.  

O perfil epidemiológico das vítimas 
de violência pode variar de acordo com a 
região, no entanto, há prevalência de 
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denúncias feitas por mulheres jovens com 
idade entre 20 e 39 anos. Nesse cenário, a 
escolaridade pode ser entendida como um 
método de diminuir a ocorrência dos 
casos, pois, grande parte das vítimas 
possui oito anos ou mais de estudo, sendo 
as que mais notificaram em relação às 
demais com menor nível de escolaridade, 
o que, pode estar associado à falta de 
instrução e conhecimento de seus 
direitos.11-12 

Ao longo do tempo, as mulheres 
foram silenciadas e limitadas a posições de 
submissão, impedidas de tomar decisões 
no contexto social e principalmente 
familiar, tornando-se invisíveis e 
incapazes de se posicionar devido ao 
acesso restrito à informação e 
consequentemente por falta de 
conhecimento. Até os dias atuais, ao 
romper o silêncio, a violência é 
banalizada, este fato reforça que há 
aceitação e normalização principalmente, 
por questões de gêneros, as quais limitam 
e oprimem desde a antiguidade.13-14 

No mundo todo, a violência 
perpetrada por parceiros íntimos, é 
reconhecida como a forma mais comum de 
violência contra a mulher, em virtude do 
convívio íntimo diário associado a 
situações como, o uso de álcool e outras 
drogas, ciúmes, dependência do parceiro e 
condições financeiras desfavoráveis. As 
mulheres vítimas de violência física, além 
de evidências no corpo, vivenciam 
sentimentos como o medo, angústias, 
ameaças e tristeza, repercutindo na sua 
autoestima e condicionando ao 
adoecimento mental.15-16 

A violência física manteve sua 
prevalência durante todo o período 
investigado, na maioria dos casos o 
cônjuge foi o responsável pela agressão, 
totalizando aproximadamente 33,47% das 
notificações. Isso difere de outro estudo, o 
qual revelou em sua população pesquisada 
que 41,2% das agressões eram de natureza 
psicológica e 25,7% foram classificadas 
como físicas.17 

Na maioria dos casos, as agressões 
cometidas pelo parceiro íntimo impõem 
uma relação de domínio e controle diante 
de circunstâncias ameaçadoras, como 
forma de afirmar e consolidar a soberania 
masculina. Contudo, a esperança de que as 

coisas mudem, o medo, a dependência 
financeira e até mesmo a falta de suporte 
fazem com que muitas vítimas sejam 
forçadas a permanecer em situações de 
violência.18  

Durante a Pandemia de COVID-19, 
momento de emergência sanitária e 
isolamento social, as vítimas ficaram mais 
vulneráveis à agressão. O isolamento fez 
com que as pessoas permanecessem por 
mais tempo no ambiente domiciliar, onde 
aliado as questões econômicas, a falta de 
trabalho entre outros aspectos, 
condicionou a um aumento nos conflitos 
familiares, desta forma atingindo ainda 
mais as mulheres em situação de 
violência.19  

A violência interpessoal/ 
autoprovocada no Brasil é de notificação 
compulsória, e deve ser registrado no 
Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN), sendo dever do 
profissional de saúde realizá-lo. Por sua 
vez, a análise dos dados permite mensurar 
a amplitude do problema, enquanto a 
vigilância objetiva identificar a frequência 
e a forma das violências, características, 
disseminar informações, traçar estratégias 
de enfrentamento, além de monitorar e 
avaliar a ocorrência, bem como a 
efetividade das ações de vigilância.20 

Pesquisadores revelam que há um 
ciclo vicioso de despreparo, tanto para os 
enfermeiros ao prestar assistência às 
vítimas, quanto para as próprias 
reconhecerem que estão sofrendo 
violência. Muitas vezes, a incompreensão 
de familiares e amigos diante da situação 
faz com que elas se sintam ainda mais 
coagidas e desencorajadas a buscar 
socorro.5,21 

A violência contra a mulher passou a 
ser um problema crônico enfrentado nas 
unidades de saúde, sendo assim, o modo 
de acolher e agir soa positivamente no 
cuidado, bem como, as estratégias 
individualizadas, a visão intrínseca do 
profissional de enfermagem, a condução 
da conversa, incentivo, palavras e gestos 
de conforto são uma fonte de condução da 
luz que a vítima espera receber. Para 
tanto, é indispensável uma visão holística 
e multiprofissional para que o 
atendimento seja adequado.22 
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Logo, destaca-se que é dever do 
Estado, por meio das estratégias 
governamentais, reconhecer, abordar, 
elaborar e implementar medidas com o 
objetivo de eliminar a violência de gênero, 
bem como, promover a valorização e a 
autonomia da mulher, visando assim a 
construção de uma sociedade mais justa e 
equitativa.23 

CONCLUSÕES 

A violência contra mulher, além de 
constituir um grave problema de saúde 
pública, acomete a dignidade humana, 
fomentando prejuízos físicos e 
psicológicos que além da vítima, abalam a 
família, a comunidade e a sociedade.  

Com base nos dados analisados, 
evidenciou-se no estudo que mulheres 
jovens que se autodeclaram brancas são as 
mais violentadas no município investigado, 
sendo a grande maioria das agressões 
físicas perpetradas pelo cônjuge.  

A notificação dos casos é parte 
importante no processo de enfrentamento 
a violência contra mulher, no entanto, a 
resistência em fazê-la, principalmente por 
medo dos profissionais e dificuldade de 
comunicação frente ao momento de 
fragilidade, prejudica a adoção de 
medidas efetivas de prevenção e controle. 

A violência contra a mulher 
permanece alastrada, fator que deve ser 
considerado para repensar nas medidas de 
combate, denúncias, e demais agravantes 
que possam intervir na resolução de um 
problema que há séculos persegue e 
assombra determinado gênero.  

No âmbito da saúde, principalmente 
na atenção primária, traçar o perfil das 
vítimas e conhecer sua realidade é crucial 
para estabelecer um vínculo de confiança 
e por meio da notificação, investigar 
informações que auxiliem na prevenção e 
intervenção dos casos, trabalhando o olhar 
holístico da equipe para identificar e 
buscar interromper o ciclo de agressões 
durante o acolhimento. 

Compreende-se como limitações do 
estudo, o fato de trabalhar com dados 
secundários, pela incompletude das 
variáveis e qualidade dos dados 
informados, impossibilitando uma visão 
mais ampla do agravo.  

Diante disso, mesmo não sendo 
possível afirmar que o número de casos 
notificados reflete a realidade do 
município, certamente, informações 
incompletas ou mal interpretadas durante 
o processo, dificultam conhecer mais 
profundamente o perfil das vítimas e 
trabalhar medidas de enfrentamento. A 
carência de dados socioeconômicos e 
sobre o agressor também prejudicam a 
compreensão do contexto em que a 
violência está inserida na vida das 
vítimas.  

Considerando o exposto, ressalta-se 
a importância de maior enfoque no tema, 
visto que tal abordagem ainda é um 
enorme desafio na sociedade como um 
todo. A situação de violência requer 
sempre a atenção dos profissionais de 
saúde, instituições de ensino e gestores, 
para que em conjunto, ocorra o 
enfrentamento desta problemática de 
forma assertiva.  
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